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FRELIMO E COMANDANTE.EM.CHEFE

DAS FORçAS ARMADAS MOçAMBTCANAS (FPLM)

AO ANUNCTAR A CR|AçÃO DE PATENTES

O C.enanadr llarcnelino dos Santos, membro do CPP do CC do PaÉido FRELIMO,
Secretário do CC para a Politica f,jconómica e ltÍaior-Generel das F.A.I!Í. ffPLM) inpõe

galões de lltarechal ao Camarada hesidente Samora ìlÍachel

No dia 25 de Setembro do ano
êm curso celebrámos o 16." ani-
versário do desencadeamento da
lnsurreição Geral Armada do nosso
Povo contra o colonialismo portu-
guês.

No dla 25 de Setembro celebrá-
mos o 16." aniversário da Revolu-

ção Moçambicana, o 16.o ano da
criação das Forças Populares de
Libertação de Moçambique. As
comemorações desta data histo-
rica para o nosso Povo, este ano
revestlram-se dà uma importância
muito part icular.

Pela prirneira vez na historia co
nosso Exército Íoram inst!tuídas
patentes e divisas. Dezagsels anos
após a criação das FPLM e cinco
anos após a proclamação da Inde-
pendência Nacional foram atribuf-
das patentes e divisas a quadros
dirigentes das Forças Arrnadas
Môçambicanas (FPLM), tendo sido
a pátento rnais alta do nosso País
- e de Marechal - atribuÍda ao

Camarada Presidente do Partido
FRELIMO e Comandanteem'Chefe
das Forças Armadas Moçambica'
nas (FPLM), o Camarada Samora
Moisés Machel.

Falando da importância e do
signif icado da atr ibuiçâo de pa-
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tentes e divisas, o Camarada Pre-
sidente do Partido FRELIMO e
Comandanteem-CheÍe aÍirmou gue
a transÍormação qualitativa das
FPLM exigiu a transformação orga-
nizativa a cuaf signiÍica a hierar-
quização do Exército.

rO,comando lem de estar pre.
rentc e tem de ser vieÍvelp - disse
o Camarada Presidente.

A entrada em vigor de patentes
c divisas nas Forças Armadas Mo-
çarnbicanas (FPLM), dezasseis
anos após a criaçáo das FPLM e
cinco anos depois de proclamada
e Independência Nacional, não
sLlrge por acaso. Era preciso, pri-
meiro que tudo, realizar o cresci-
mento gradual do exército, res-
ponder às soficitações da nova
íase da luta, surgidas logo após
a proclamação da lndependência,
Íormar quadros que domina$sent
perfeitannente a nova ciência mi-
litar e garantir gue esses quadros
estivessem armados de maturidade
política e solidez ideológica. rilão
se comem mangag no ano em que
De sêmeou r manguelrap - aÍir-
mou o Camarada Presidente do

Partido FRELIMO e Comandante"
-entCheÍe das Forças Armadas
Moçambicanas (FPLM).

Não se tratava de criar patentes
e divisas só por criar. lmpunha-se
gue essas patentes correspondes-
sem às realidades políticas, cientl.
Íicas e técnicas dos quadros do
nosso exército. Sobre este âssun-
to, c Camarada Presidente Sa-
more Machel diz-nog que ndanso
uma palenle não é dlÍercntc de
enlregar um dlpfons de engenheh
ro ao engenhelro, o dlploma dc
médlco ao médlco. Não é dlÍerenle
do dlploma dc Íresador, dc tor-
nelro, não é dlÍerenle da carte de
condução pare motorble.

Quando se diz que aquele Õ mê
dicoclrurgião é pgrque sabemos
que ele tem a capacldade de efec'
tlvamenle lr para r mcsa de opc-
rações tlrar o tumor que nos conôl
e deYotra,

Quando dfzemot quc cslâ ell
uma sala de clrurgla, rlgnlÍica quc
reafmente estão lá os Inetrumen-
los que permltem ao médlco opÈ
JÀln .

Hoje, dezasseis anos depois da

crlação do nosso exército, BS co!ì.
dições já começaram a desDontar,
*hlc, r mrnguelre fá dá algumar
rnengrt. Ouendo dfzcmoc capltãoo

. coronel, general, dlzemoa há egso
eÍecllvo, dEemos há a técnlcp e o
cgulpamento aproprlador. Dlze
mos há o9 conheclmentos polÍ.
llcog, clentÍÍlcor guc coÍrGspon
dem ! eEsr reaffdade" - diese o
Camarada Presidente.

Ainda na sua intervenção, ati
ne Praça, dos Heróis Moçambica.
nos, o Camarada Presidente Sa"
mora Molsés Machel referiu-se às
qualidades que são exigidas a unì
oÍicial das Forças Armadas Mo
çamblcanas (FPLM), A este res-
peito, o Catnarada Presidente do
Partido FRELIMO e Comandante
-em-Chefe das Forças Armades
disse que um oÍicial das nossas
Forças Armadas tem que sor um
comunista, fiel ao Pafiido e servi-
dor dss mais altas e proÍundas as"
plraçôes das classes trebalhado-
ras moçambicanas. Não pode cer
corrupto, traidor, urn vende-pátrla,
crNão podemor enlregar ar nosses
aÌmat eor no$roc Inlmlgos. A E+
hcção, e cscolha são rigoroeaso
obetfece,m ao prlnclplo de quo có
ó oílclal aqucfc que rcúnc ts quü'
lldader c condlç6er pare tct m€m.
bro do Parlldo, aquclc que pclo
seu comportamento o exemplo é
comunlsl; - sublinhou o Cama-
rada Presidento $amora Machel.

PATE}ITE DE HARECHAL

ATRIBUÍDA AO CAilARADA

PRESIDENTE SAIIORA ITACHEI"

A mais alta patente mllital da
República Popular de Moçambi-
guo Íol, pon decisão do Gomité
Folítico Pe?manente do CC do Par-
tido FRELIMO, atribuÍda ao Cama-
rada Presidente do Partido e Co,
mandante-ern-GheÍe das Forçae Ar-
madas Moçambicanas (FFLM). Ao
distinguir o Gomandante-em-CheÍe

En prcciso nalizrr o crescimento
de guerrilha tcrnos hofc

gradual do exúrcito. Dc urn
un cxórcito rcgular, foÉc c

exército lniclalucntc
podcmeo
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das r-orças Armadas Moçambica.
nas (FPLM), o CPP do Comité
Central do Partldo FRELIMO elo-
giou as qualidades de grando es-
tratega, homem de rara sensibill-
dade polÍtica, soldado da primeira
linha na defesa dos interesses da
causa do Povo, quo caracterizam
o Camarada Presidente Samora
Moisés Mache!.

A atribuiçâo da patente de Ma.
rechal ao Camarada Presidente
do nosso Partido não é uma atri-
buição honoríÍ ica. Ela corresponde
às qualidades do homem que, pelo
teu exemplo, coragem e dedica-

ção, soube afirmar-se como diri.
gente. aQuando muitoe preferlran
a rolução Íácll dc lr cstudar parâ
garantlr o ceu Íuluro Indlvldual, Sa.
mora Machel escolhe o camlnho
dlÍícll de cerylr o Povo de armes
nr mãon - sublinha a mênsagem
de homenagem ao Camarada Pre-
gidente Samora Moisés Machef ,
l ida pelo Camarada Comissário

PolÍtlao Nacional das FPLM.
Ãs 'rárias Íases da vida do Ca-

marada Presidente Samora Machel
desde as primeiras horas da Fren-
to de Liberiação de Moçambique,
narradas na homenagem que lhe
Íoi dedicada, expressam de uma
Íorma clara as qualidades que fa-
zem dele o Herói Vivo, o Coman-
dante Vitorioso, o lnternaeionalista
consequente. É esta vidr. e com-
portamento exemplares de mili-
tante dedicado à causa do Povo
que são um estímulo para os mili-
tantes e combatentes e apontam-
-no como modelo a ser seguido
por todos.

Para nós, membros do Partido,
esta decisão do CPP de instituir
patentes no exército, e de atribuir
o posto mais alto - de Marechal
- ao Camarada Samora Machel,
Presidente do Partido FRELIMO e
Comandante-em-CheÍe, é urn mo-
tivo de grande orgulho e alegria.
Porque sabemos gue Íoram as

FPLM que deÍenderam sempre a
linha revolucionáris e assegurarn
hoje o triunÍo e a defesa do socia-
lisrno no nosso PaÍs. Porque sabe-
mos que Íoi o Camarada Presl-
dente samora que criou o nosso
exército e o Íez desenvolver até
s6t capaz de derrotar o exército
colonial português, de derrotar o
imperialismo quê nos agredia atra-
vés da Rodésia, que hoje nos guia
no caminho do socialismo, do pro-
gresso e felicidade de todo o
nosso Povo.

A criação de patentes vem re-
forçar a direcção revolucionária,
é uma rnèdida que cria condições
ainda mais Íavoráveis para a vitó.
ria sobre o nosso inimigo - a
Íome, a miséria, a nudez.

Nós, membros do Partido, deve.
mos valorizar esta medida organí.
zando o âumento da produção e
da produtividade nos nossos luga-
res de trabalho. i

o
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A Orgqnizaçâo Científica

do Trcbolho, crbreviqdqmen
te designqdq por. OCT, é um
sistemcr composto por sete
elementos, estreitqmente re
locionqCos entre si. Sõo eles,

it Divisõo e Cooperoção
do Trcrbslho

Os Métodos de Trobqlho
A Orgsnizaç1o e Serviço

cro Posto de Trqbqlho
-Ãs Condições de Trabolho
Ã Disciplinq Lqbord
Ã Normoçõo do Trsbolho
A Orgqnizoçõo dos Sqló.

rios.

Vejomos o gue significq cc-
dq um destes elementos:

r{ Divlsõo e Cocipercçõo do
Trqbalho define qs partes ern
que o trqbqlho se divide, isto
6, quois os postos de trqbq.
tho, cs brigqdqs, qs secções,
etc., gue deve ter cado em.
prêsq ou reportiçõo, e q for.
nxcr como se inter-relqcionsm.

OE Métodog de Trabcrlho
definem como é feito o trcbq.
lho, quqis os eperoções c reo.
lizqr desde gue se iniciq qté
que terminq q produção Ce
um objecto ou cr prestaçõo
de um serviço.

Ã Orgcurlzcrçõo e Servlço

a?
qo Posto de Trabalho estobe.
lece cr meihor disposiçõo e
omrmoçõo do posto de tro-
balho, assim como o seu
obostecimento em rnotérias,
mqteriois e instrumentos de
trcrbalho, e cr prestoçõo de
serviços suxiliqres.

Ãs Condlções de Trqbalho
visqm reduzir oo mínimo crs
condições periÇosqs, nocivos
ou pescrdcs em que qÌguns
trqbolhos se reqlizcrm, dotqr
os trqbolhodores dos meios
de prôtecçõo individuql ne
cessóriqs, e tomqr mqis qgro-
dúvel o qmbiente do posto
de trabqlho.

I

Ã Dlsciplincr Lqborql esta-
belece qs normqs de discipii.
ncr especíÍicos de cads trcr-
balho, em funçõo do tecnole
gicr, orgcmizcçõo, condições
de trqbalho, motériqs utiliza-
dos, etc., por formq ct qrsrsn
tir q reolizaçõo dos oble,cüvos
viscrdos pelos outros sels ele-
'inentos.

Ã Normcçõo do Trqbqlho
estobelece o dever de cqdo
rrqbqlhqdor pqrq com ct so-
ciedsde,'Íixando os níveis de
produtividqde g aliqnçcr por
codo um, ern funçõo dqs coÍr3
dições, téenico - orygnizqtÍvss
Ca posto de trqbslho e ss cs-

pocldades médiqs dos trobs'
lhsdores que reolizqm o mes"
mo trqbqlho.

Ã Orgcnlzaçõo dos Scrló.
riog visq q moteriolizoçõo do
princípio de distribuiçõc so.
ciqlistq ode cqds um sêÇur),-
do cs suqs copocldodes, cr
cqdo um segundo o seu trcr.
bc:lhor, e strcrvés Co SÍsteurq
Salcrriol determinq o solário
c pagcr cr cqdo trqbqlhqdor.

Agorq que jó conhecemos,
qinds gue genericqmente, o
signiÍicqdo de cods um dos
sete elementos que compõem
q Cg[, fqlemos das condiçõeo
gug ó necesúrio crlarr poÍcr
que possqmos iniciqr o sucÍ
cplicoçõo sisten:óticq ern to
dqs qs unidcdes de Brciu-
çõo e serviços.

Os trsbqlhqdores mqis on
tigos sqbem bem gue no pe-
ríodo coloniql os pqtrões tona-
bém orgqnizüvqrn o trqbcrlho.
Mss o trobqlho dcs mcçombi-
ccrnos nõo erq digniÍicsdo e
respeitodo. Pelo contrário, o
colono exploravo s ncsso for"
çcr de rqbqlho, pogsnCo-Ítros
solórios de rnisério. A orÇcl-
nizcçõo do trcbcllho duronte
o colonialismo ero, qfinql, cr
orgonizcrçõo dcr explorsçõo.

Por outro loCo, Iem.brsmo.
.ooS CCmo (I economig cCIlc-
niqLcqpitclisto ers ccrocteri.

BOLETIM DA CÊLULI-SETEMBR,O DE I98O_ N.O 3 PÁG,

D

t



((

zqdq por, gronde concorrêr
ciq entre crs empresss Cqds
pstrõo escondicr dos outros
crs suos técnicqs de orgortizo-
çõo do trabalho porq eonse
guir produzir corn mais pro.
dutividqde, com custos de
produçõo mqis boixos e ven
der gssim os produtos o Frê.
ços mois compeüüvos. Deste
rnodo, as técniccs de orgcrri'
zoçõo do trabalho forqm pes.
co dÍvulgqdos, nõo existindo
brochurcrs e muito menos ee
peclqlistos moçqmbicano3 for'
mados nesto motérlqo

Ftroje estonos independen'
tes e produzimos porq nós.
O lucro do empresq é o nos
so lucro, parq construírmos
estrodqs, pontes, hospitcds, e*
colqs. A orgonizoçõo do trq.
bslho ncr nosscr Pútrio inde
pendente viso ct libertoção
do nosso Povo dq misériq.

Por isso elo tem de ser sien-
tífics, pcrq ser o mcds eficqz
possível. Por outro lsdo, tem
sido preocupoçõo do Porüdo
e Croverno formcr quqdros,
tonto no Pqís como no estrctrr-
geiro, estqndo ,ó Íormqdos
ou em processo de formclçõo
mcris de 600 Normodores do
Trqbolho, 40 Técnicos Mtádios
em Crgqniuoçõo do Trciba-
lho e Solórios e qlguns Eco.
nomistss do Trqbslho.

Dos sete elementos 'gue üt'
teg ramcrOCT,opr ime i ro
c ser elqborodo e definido é
s Orgqnizcçôo dos Sslórios.
Este processo i:niciou-se em
princípios de 1979 com o le-
vcsrtqrnento dc situaçõo lobo
rql e sqlqriol do Psís, êrl que
todos os centros de rqbalho
e bobolhodores porüclpsrqm
qctivomenie.

Os dcrdos recolhidos tivs
rcun de ser processqdog mcr.

nuqlmente e, após o crpuro-
mento dos informsções fincds,
inicicrrgmse os estudos com
vistq à definiçõo ds Políticc
Sclqriql.

Estes estudos sõo vgstos e
complexos. Trqt<r-6e de defi-
nir q Escsla, que estobelece
qs complexidodes de todos
os trqbqlhos reslizqdos ent
Moçambique, desde o operó-
rio qgrícolo mqnuql co En-
genhe'iro, do cqnolizodor oo
Drector Nqcionol, do Serven-
te oo Contobilistq; os Quallfi-
cqdoresr Ç[üê definem os pro-
fissões e ccrrgos gue devern
existir no País, o seu conteu-
do de trcbslho, os conhecl-
mentos exigldos poro os de-
sempenhsr ,eogrupode
complexidqde q guê pêrten
cem nct Escolo; qs ïcniÍas,
que sõo qs guontiss em di-
nheiro gue se Íixqm pcro
codq grupo dq Escolq, e o
portir dos quois se ecrlgtrlq o
salório q pcrgar o cqdq tra-
bolhodor; os Fornrcg e Siste'
mcs de Pcganrento, eüê esto.
belecem o critário poro o de.
terminqção do solório, gue
poCe ser diório ou mensol, ou

em Íunçõo dos obiectivos pro
duzidos.

Por suq vez, coda um des.
tes elementos do Sistemo Sa-
lqrial subdivide.se em muitos
outros qspectos gue exigem
estudos proftrndos. Por et!êrt
plo, pcro Fê propôr ss tsrifqs
a proticqr em codo posto de
trcrbolho há necessidode de
se recrlizorem cólculos econ6
micos gue indiquem crs re
percussões fincnrceiros q u e
derivqm dq suq oplicoçõo a
todos os postos de trobqlho do
Pcrís, q csdo trqbolhodor; há
necessidqde de se definir os
torif as inerementadqs por
condições de trqbqlho cuxor.
mois ou <rdverscsi hó necqs
sidcrde de se preverem tqrl.
fas especiois o proticu eno
certos regiões ou sectores do
octividade considerqdos prio
ritórios parcl o desenvolvb
mento, etc.

Scrbemos agoro porgue é
crue só opos o deÍiniçõo do
Político Solariol serô possíve1
começcr cr orqrqnizor cientiÍÍ-
cqmente o trqbqlho nos nos-
sqs empresss e repartições,

D
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e qucrl q dimensão e respon
sqbilidsde de todo este trCI.
bqlho.

Entretqnto, o Conselho de
. Ministros qcabq de decretar

cigumos medidas de csróc-
ter loboral e sqlsriql, eüe
qssumem urnct gronde impor-
tâncicr psrcr q nosso Econo
mic, pois clém de serem qei
prlmeirqs medidcp reçnrlndo.
Ìcrs dcr remunercrçõo do trc.
balho que se publicqm no
nosso Pqís, elos criqm condi-
ções pcrq a orgcrdzoçõo dos
Scrlúrios em bases científicqs.
Neste sentido merece um des.
tqque particuÌqr o estqbele-
cirnento das Cctegoricn Ocu.
pceioncis, que qgrupam os
postos de trobclho dq mesmcr
nsturezc, e dõo um senüdo
político à pcrticipcçõo de co.
Co trabülhodcr ncr economicr
e ncr scciedqde. O princípio
dcr tvqliaçõo profissionol dos
trqbclhadores nss qdmissões
e rnudanços de posto de tro-
bqlho e q crioçõo de Comis-
sões cie Avalicção nos em.
prescrs e orgqnismos, ó outro
dqs importontes medidqs
c gr o r c tomodcs, gue visc
<rcabqr com o fcnroritismo e
compqdrio nqs cldmissões, e
com ct promoçõo dq incom-
petêncic.

Pelo referido deereto são
também elevodos os sqlórios
de rniihsres de trqbalhcrdores-
eom níveis sdqricris,
crpesqr de serem os princi.
pcds produtores da noêscr ri.
quezc. Sõo operórios dos mi-
nos, do coju, ds electrieids-
de, dq pesccr, dq qgriculturcr,

, do construçõo. Com estcr me.
didq, o nível mínimo de sqlú-
rios oficiqlmente estobelecido
em Moçambique é elevqdo
em U% paro os Operórios
qgro.pecuórios, orn 98% pcrcr

os Operórios nõo qgropecuô
rios e em 66% pcrs os Em-
Preqrodos.

Estes sumentos, reolizsdos
em funçõo das sctuqis possi
bilidqdes ec o n ó m i c os do
País e dos êxitos obtidos pelc
c I q s s e operário moçombi-
cono na lua pelo qumento dq
produtividcrde do trqbqlho,
beneficiam mqis de 7A7o dos
operórios qgrícolqs e de 4A%
dos operários dq indústria,
trcnsportes e construçõo.

Critórios unüormes de rê-
munerqçõo do trabqlho e me
didos disciplinores neste do.
mínio, pqsscrm cr vigorqr porq
todos os .sectores de qctivi.
dqde. Acqbcrm' situações de
privilégio dos funcionórios
públicos em mqtéria de solô
rios e qubsídios, eombate.se
fortemente os ccomerciontes
de profissõor, eliminq. se o
processo burocrático, eliüsto

e inefieaz dos Corteircs Pr?
fissionqÍs, impede - se o gu-
mento descontrolodo dos sü"
iários, gue é usodo corno for-
mü csmúiqdo de sqbotogem
economica.

C decreto recentemente pu.
blicodo é umq qrrnCI dos trq-
bolhqdores pcrro construir unr
futuro melhor. É urno sêrrrên
te que lonçcrmos ò terro pqrct
orncrnhõ termos o celeiro
cheio.

A suq publiccção nõo otrq.
scr q oprovcrçõo e splicoçõo
dcr novcr Crgsnizclç6o dos
Solórios. Esto continuq o ser
elqborodo com o mesmo di.
nqmismo, e as condições pc.
rc s suct oplicoçõo, primeiro
experimentol, depois genêrc.
lizqdq, estõo s ser rcrpidq.
mente prepqrocigs.

Rcünlr ao mínimo as eondlções perigosas, nocivas ou pesadas em que alguns tnnbalhot
$e realizam
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tems de estudo

tt0trA$ D$P0$ruÍ|[$ sff.AntfiI$
O Conrelho de Mlnistror do nosso Pcrís aproyou no ptrs-

scrdo dicr,lS ds Seteurbro um Decrelo que cria qs novqs dis.
pbsiçõee scrlartqls ncr Bepribttccr Populcrr de Moçcrmbique.
Este decreto útxcr cr prlmeirsg medid<rs para cr elcrborcçõo
de umcr políüccr salsdcl coqr bcse nos princípios socialistqs.

Neate texto Íornecemoc qos membros do Partido qrçlu-
mentog que thel permlttrõo explicar c lmportôneia deste
decreto crs trqb<rlhcrdorcg. O texto vai em Íorma de pergun-
tc e reposlcr.

PERGUNTA - Seró quc rrto Dscrcto dellnc e
polÍtlca de ealárlor do nosro Govcrno?

RESPOSTA - Não. O Decreto nâo deÍÍne ainda
uma polÍtica de salários. Essa é uma questão muito
complexa e gue está ainda a ser estudada pelo
Governo.

O objectivo principal do Decreto é:
a) Elevar os salários mínimos dos trabalh+

dores mais desÍavorecidos;
b) Combater a anarguia.que ainda reina no

nosso País em relação aos salários.
D

PÁG. 8 IOLETIM DA CÉLULA - SETEMBR,O DE T98O _ N.O 3



t
I

((
Esta anarquia. maniÍesta-se como? Por exernplo:

haver trabalhadores que Íazem o mesmo trabalho
mas r€cebem salários difergntes - o contínuo do BM
ganha muito mais que o contínuo de um Ministério.
Esta situação, alérn de ser injusta,'permite a concor-
rência entre os diversos serviços e ernpresas, que
lutam entre si para conseguirem recrutar os traba-
lhadores mais qualiÍicados. Assim, o trabalhador qua-
,fificado, muitas vezes, sai de um serviço onde Íaz
maÍs falta porque noutro lado lhe pagam mais pelo
mesmo trabalho. Este Decreto, ao estabelecer salá-
rios fixos iniciais para os trabalhadores que terminam
os diversos graus de Íormação, é um primeiro passo
para acabar com essa situação de anarquia.

Ccrca de 170 mll trabalhadores, cnhe opeúrios, trabalhadores
do campo c mlneiroc, beneficiaram das medidas traçadâs plo

/ Decreto n.' 4/E0

P. -.Apesar de não estar alnda completamenle
deflnlda a polítlca calarlal, eristem fá alguns prlncí.
plos que orlenlam a atribuição de salários no nosso
PaÍs? Quals são eles?

R. - O princípio fundamental é de que cada
um ganha segundo o seu trabalho - o que quer dizer:
salário igual para trabalho igual. Segundo este prin-
cípio, é premiado o trabalhador que trabalha melhor,
Que eleva a sua produtividade, que eleva os seus
conhecimentos profissionais.

Pof outro lado, é penalizado o mau trabalho, a

baixa de produtividade, o espírlto de rotina.
Este ó o princípio eocialista da remuneração

do trabalho.

P. - Será qüe esse prlncÍplo lá ó complel+
mente apllcado no nosso PaÍs?

R. - Não. Ainda não criámos as condiçÕes para
que cada trabalhador receba de Íacto aquilo qu6
merece. Por outro lado, existem muitos trabalhadores
cujos salários Íoram artiÍicialmente aumentados, no
período anterior à independência e gue ganharJr hoje
mais do que aquilo guo merecem, €[t relação ao
trabalho que desenvolvem.

P. - Egses trabalhadoÍes vão balraÍ o Eeu ralá.
rlo, por ylrtude do presente Decreto?

R. - Não, Nenhum trabalhador baixará o seu
salário por Íorça do Decreto. O que o Decreto tenta
evitar é que daqui para o Íuturo, se criem novas situa-
ções do mesmo tipo.

P. - Quem beneÍlclará lmedlatunentc com t
apllcação do Decreto?

R. - Beneficiarão imediatamente de aumentos
salariais cerca de 170 mil trabalhadores, entre ops-
rários e tratralhadores do campo. O salário dos ira-
bafhadores agrícolas passarâ, a partir de 1 de Outu.
bro, de uma média de 46,50 MT por dia para 62,í) MT
por dia. Os operários, de alguns sectores da Indús-
tria, por sua vez, serão aumentados de 6,50 MT por
hora para 13,00 MT por hora.

Estes aumentos representam uma despesa para
o Estado de mais de um milhão e trezentos mil con-
tos por ano.

P. - Que, dizer que todos os operárlos e tra
balhadoree agrlcolas passarão a ganhar esser salá.
rlos agora eslabelecldos pelo Decreto?

R. ,- Não. Os salários estabelecidos rto Decreto
são salárioe mÍnimos. Quer dizer que:

a) Aqueles que até agora ganham menos,
são aumentados.

b) Aqueles que ,á ganham mais, conservam
o salário actual.

P. - E de onde salrá esse mllhão e lal de contor
que representam estes aumenlos de salárlos?

R. - Ele só pode sair do aumento da produção
e da produtividade em todas as empresas e serviços.
O dinheiro não cai do céu nem cresce nas árvores.
Para termos mais dinheiro, é preciso produzirmos
mais.

P. - Será que o sector prlvado também é abran-
gldo por estas medldas?

R. - Sim. As normas estabelecidas aplicam-se
tanto ao sector estatal como ao privado. porque,
segundo os nossos princÍpios, dois trabalhadores que

D
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,L"rn o mesmo traoalno devem ter salário iguat,
independeDtemente do sector onde desenvolvem a
sua tar.eÍa.

P. - Eete Decr.eto terá algurna inÍluêncla no
combatc à lnconrpetôncla?

R. - Sim. Ele oetermina a Íormação de Comis-
sões de Avaliação que garantirão quê óinguém é pro.
movido sem ter competência para iêso. AJpromoç'Oes
Íar-se-ão segundo.critérios fustos e oblectivos, e não
segundo <ramizadosn e *proüecÇões" comô hoje
ainda sucede muitâs vezes. Assió, o incompeteníe
não tem possibilidades Ce seÍ promovido. Se guer
ser promovido tem de se esforçar por ser compe
tente, tem de estudar e aperfeiçoar o seu trabalho.
Em contrapartida, o trabaltraOor compêtente , é pre-
miado com a promoção e o corresponbente aumónto
salaÍiaf. É este o princÍpio geral.

P. - O Decreto Íala de . saHrlos mlnlmos mas
não íala de márimoE. Como é que os trabalhadores
podem saber quanto ganharão à medlda que se Íorem
apcrhleoando c rublndo na cocala da cua proílssão?

R. - O presente Decreto, de Íacto, ainds não dá
relposta a €ssa impofiante questão. Como já foi
díto, o Governo estâ ainda a estudar I questão sala.
riaf no seu conjunto. Oportunamente será definida a
escala salarial para cada profissâo, as diversas cate-
gorfas, as exigências para s promoÇão a cada cate-
goria, as Íormas de pagamento para-cada tipo de tra.
balho, os prémios a datr ao bom trabalho e as penal!-
zações para o mau.

P. - f,lultos trabalhadoref pensam que os salá.
rlos mínlmos agoro estabelecldos são balxos, aten-
dendo ao cuslo'de vlda e especlalmenle ao aumento
dos preços de alguns géneÍos...

'R.-Os 
salários, de iacto, são baixos, compa-

rados com os de outros paÍses mais desenvolvidos.
Mas são altos em relação à nossa realidade econó-
rnica actual, que é o subdesenvolvimento, Corno já
foi dito atrás, o dinheiro não cai do céu - ele resulta
da produção. Não podemoe distribuir o gue não há.
Estes aumentos, embora possamos considerá-los baÍ-
xos, são elevados em relação à nossa produção, e
para os aplicarmos, é necessário que aumentemos a
produção e a produtividade em todos os sectores.
Do mesmo modo, para que possam ser Íeitos outros
aumentos, pârs gue poÇsamos elevar gradualmente
o nosso nível de vida, é necessário que aumentemos
seÍnpre a produção e a produtividade. Não há outro
caminho para a melhoria da ncssa vida.

Quanto aos aumentos de alguns preços, como
iá na devida altura Íoi explicado, eles-deiivam tam.
bém da nossa situação de subdesenvolvimento.
Somos um país que exporta matérias-primas a baixos
preços e importa equipamentos (máquinas, etc.) a
preços cada vez mais altos. Os combustíveis, espe-
cialmente, têrn sofrido aumentos enormes de preços,
como-.toda a gente sabe. Esta é uma situação que
se reÍlecte em todos os paÍses subdesenvolvidos, e
até em muitos paÍses desenvolvidos.

No entanto, tJevemos diteÍ que a situação no
nosso Pais, apesar de tudo, manteve-se melhor de
que na maioria dos outros países, mesmo mais desen-
volvidos do que nós. É certo que aumentaram alguns
preços, mas a maioria mantevese ostável" Muitos
preços de produtos de primeira necessidade não
aumentam desde a Independência, enquanto noutros
países, no mesmo espaço de tempo, aumentaram
cinco, dez vezes e mesmo mais. E os aumentog sala:
riais nunca são capazes de acompanhatr estas subh
das de preços.

No nosso País, Íoi possivel manter um nível de
vida estável, e mesmo melhorá-lo em muitos aspectos,
poÍque o nosso Partido e o nosso Estado populan
seguem uma política de deÍesa intransigente dos inte'
tesses das massas trabalhadoras.

Porém, não podemos esquêcer QUo, enquanto
formós um país subdesenvolvido, há muitas situaçõer
que não conseguiremos ultrapassar. Por isso o nosgo
Fartido definiu esta Década como a da Vitória sobre
o Subdesenvolvimento. Será essa vitória que nos per'
mitirá ultrapassar a situação actual e melhorar radi'
calmente' o nosso nível de vida. Para isso é'preciso
aumentar a produção e a produtividade, é preciso
trabalharmos melhor, ma,s. organizados, mais plani'
ficados. É preciso prosseguirmos a Ofensiva PolÍ'
tica e Organizacional em todos os sectores. E é pre'
ciso que saibamos suportar sacriÍÍcios, nesta Íaso,
como no passado suportámos sacriÍfcios para coÍl'
quistatr a independência.

P. - Alguns estudantes, lalver por Interpretrn
Íem mal o presente Decreto, concluÍram quc cle não
criava estímulos pata estudar e conclulr oe cursos'
pols os oalários deÍlnldos para o lnlcio das carÍclral
proÍisslonals são conslderados balxos.

. R. -- Os salários, como se disse atrás, são tão
altos quanto podem se[ nesta Íase. Os sacriÍícios
exigidos por esta tase devem ser suportados por
todas as camadas da nossa pop.ulação, e não anenâs
por algumas.

Mas essa reacção Íoi provocada, tambérn' poli
uma má interpretação do Decreto, Ele estabelece
salários fixos para ós primeiros anos da vida profisn
sionat das pessoas que terminam vários graus de
escolaridadé. Esses salários podem não ser muito
altos, mas é preciso não esquecer QUê, durante esSes
primeiros aRo$, o trabâlhador vai essencialmente
âprender a profissão na prática, por Íorma a connple'
tár os conhàcimentos teóricos adquiridos na escola.
Por isso a sua produção, nesse período, é ainda bas'
tante bAixa, e isso deve-se reflectir no seu salário.

Outra qucstão é quanto ele üai ganhar depois, à
medida gue Íor subindo na escala da sua proÍissão.
lsto, èomo iá foi dito, está ainda a ser estudado para
cada profissão, e será oportunamente deíinido' sem-
pre na perspectiva de premiar o bom trabalho e o
aumento de conhecimentos.

P. - Mas há estudantes-trabalhadores que tâ
ganhan mals do que os salárlos mÍnlmos deÍlnidog.
Será que vão baixar o seu salárlo quando lermlnarem
oe cureos?
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R, - |rf[6. Como fá Íoi dito, ninguém baixará o

eeu salário devido a este Decreto. Pelo contrário,
o Decreto estabelece mesmo, no seu artigo 17.o, que
os recém-Íormados gue iá vêrn a exercer tareÍas
relacionadas com a sua Íormação cientíÍica, não
Íicam sujeitos ao escalonamento previsto para os
pyimeiros anos da sua actividade proÍissionat.

p. - O Dccicto estlpula que não cerão pagos
mrlc rbonot de lamllla, nem gubsÍdlor de renda dc
Gasa. A quo re deve esla medlda?

R. - Tanto un$ cìomô outros eram privilégios
Eg€ antigamente eram concedidos apenas a um
pequeno número de trabalhadores, numa base de
discriminação, Os operários, os trabalhadores agrí-
colas, nunca receberam dssses abonos ou subsÍdios.

Por outro lado, eram abonog demagógicos, quer
dlzer: pouoo contribuÍam de facto Fâra rnelhorar a
vids dos trabalhadores. Por exemplo, o abono mensal
por um Íilho não chegaya, geralmente, para cornprar
/uma única lata de leite nesse mês.' 

Por isso, são remuneraçÕes que não têm qual-
guer fustiÍicação na .nossa sociedade, Antigamente,
o trabalhador moçarnbicano, mêsmo nos poucos
casos em que recebia subsÍdio de renda de casa,
não tinha geralmente possibilidades de viver num
prédio. Hole, devido à ,tacionalização dos prédios
de rendimento, podemos manter as rendas estáveis
e Íixá-las de acoido com os rendimentos do agregado
íamiliar. lsto permltiu que milhares de Íamílias mo.
çamhicanas passassom a viver nos prédios. Foi esta
nieciiria que realmente melhorou a vida dos traba.
lhadoros,

p. - Trmbérn dolram do re[ pager dlulurnlda-
dGc. Porquô?

R - Tat como oS abonoo c subSÍdios reÍeridos
atráso as diuturnidades não se fustiÍicam num sistema
justo de remuneração do trabalho, A diuturnidade
não premeia o aumento de conhecimentos ou de
experiência proÍissional, mas apenas a antiguidade.
Quer dizer: o trabalhador recebe mais por ser antigo,
não por ter mais experiência ou conhecirnentos pro.
Íissionais. Segundo os nossos princípios salariais, o
guc será prerniado é precisamente a elevação da
experiência e. dos conhecimentos, por parte de um
trabalhador, e não a sua antiguidade. Serão opoÍ-
lunamente definidas as Íormas qus Íevestlrá esse
prémio.

P. -..- Or trebalhadonr quo rlnham recebendo
.aror rbonos, subrÍdloc o dluturnldades delxarão
portanlo dc or recebgr?

R, - Não. Dentro da perspectiva de não baixar
os rendimentos de nenhum trabalhador, os abonos
de Íamília, subsídios de renda de casa e digturnida-
des contlnuarão a ser pagos às pessoas que iá os
vinham a receber. Mas nãb serão atribuídos novos
abonos, rubsÍdios ou diuturnidades.

P. - SoÍa gut o prlncÍpto (! cada um segundo
o tcu lrabrlhop ro apllca também aos cldadãos
octrarrgelÍo! quê trabalham no nosto Pals?

R. - A contratação de trabalhadorgs estrangei-
fos com uma Íormação técnica para trabalharern em
Moçannbique corresponde a uma Íase transitória em
que não temos técnicos moçambicanos em número
suÍiciente. O principal objectivo dessa contratação
é que os técnicos estrangeiros Íormem trabalhado-
res moçambicanos durants a sua estada no nosso
País. Assim, a conlratação de trabalhadores estran-
geiros obedece a uma situação eepecial, e por isso
esses trabalhadores têm, muitas vezes, condições
diferentes das dos moçambicanos.

lsto provoca, por vezes, situações em que um
estrangeiro ganha mais do que um moçambicano
que Íaz o mesmo trabalho. Mas também sucede o
contrário: Temos trabalhadoÍos internacionalistas que
ganham aqui menos do qua ganhariam noutros paÍ-
ses e, nalguns casos, menos até do qus ganharn
moçambicanos que Íazem a mesma tareÍa.,

P. - Na perspecllva de garanllr e competêncla
dos estrangelroc conlratados, não serla bom estabe.
lecer prlncíplos de avaflação proÍlsslonal também
para os estrançlros a contÍatar no luturo peb nosto
País?

R. - Cabe a cada sectoÍ assegurar que og tra.
balhadores estrangeiros que contrata têm as qualifi.
caçôes necessárias e correspondentes ao salário quo
vêm ganhar. É desejável, no entanto, que se preye-
jam perÍodos de experiência, em que se poosa av&
liar das capacidades reais do trabalhador estrangeiro.

P. - Será euê, até I de Outubro, as empreeas
poderão admltlr novos trabalhadores? E poderão
proceder a aumentos e promções fá anterlotmente
decldldos?

R. - O Decreto não proÍbe novas admissões ató
ï de Outubro. No entanto é aconselhável que tal não
se veriÍiqLre, a não ser em cagos de absoluta neces-
sidade.

Quanto a promoções e aumentos já decididos,
eles poderão ser autorizados, pois o Decreto não tem
eÍeitos retroactivos.

Gontudo, qualquer tentativa de Íraude serâ con-
siderada sabotagem económica e como tal severa.
mente punida.

P. - Alguns pontos do presenle Decrelo levan-
tavam dlÍlculdades de Interpretação por parle dos
trabalhadores. Ì{ão tentará o Inlmlgo aproveltar.se
dlsso para desvirtuar esta medlda e crlar confusão?

R. - Ê provável que sim. O presente Decreto é
uma conquista dos trabalhadores rnoçambicanos"
Nessa medida é natural que o inimigo procure des-
virtuá-ro. Devemos pois intensiÍicar a nossa vigilân'
cia contra qualquer manobra desse tipo.

Por outro laclo, $e qualquer trabalhador ainda
tiver dúvidas guanto ao Desreto, poderá esclarec&las
junto das estruturas do Ministério do Trabalho ou
escrevendo para os órgâos Ce lnformaqão, que lhe
darão resposta.
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Ítrica üo $ut:
internocionql

f; [uT[ lrtï0n10$n D0 p0tr0
Ã fndependência dss cntlgo colónias porhrguesos,

pcuüculcunrente .ãngolcr o Moçctmblgue, Íoi um golpe dwo
pata o regrime rqcislcr de Pretórtcr. O crpcrtheÍd via-se cslm
coaÍronttrdo tro longo dcs suqs Íronteirqs, com dols regimes
revoluetonártos. Estcr situcçõo veio alterqr c correlcçõo de
Íorçor nc zona da Í,Írtcc Ãushcl e no Mundo. O regime suL
.aftlcqno, ontõo cheÍicdo pot fohn Voster começou cr enÍren
tar sérlas dlliculdcrdc* O levarrtsnrento dos toveng de Sowe'
to, or eonslanrtee bolcoter crs aulas o cs greves dog trcüalhct'
dorec, o crtoquo co'l tcrnques de combwtível da SÃSOL. põem
a clqro o Íuturo que esirercr o regrime sangulnórlo e crlmino.
so de Pretórtcr. Sob cr dlreeçõo do ÃNC, o Povo eul.alriccno
eetó a posscr dc Íase de mcrniÍestcçõer pcrcíÍiccs à ccçõo
dtrectcr Hotc, o Povo sul-sÍriccrno responde com vlolêncic
populcn, fusücelro à violêncla crimlnosc do crpcrrtheld.

A Repúbtica da AÍrica do Sul Entretanto, as lutas entre boers e
situa-se no extremo Sul do ContF ingleses não cessam, mas nem
nente AÍricano, Ílâ zona-.tempe- uns nsm outros conseguem subme.
rada, delimitada a Norte pelo Zim- ter as poputações locâis. Há guer-
babwe, ao longo do Rio '-impopg, ras sangrentas entre aÍrikaners e
pelo Botswana e pefa NamÍbia, a negros e entre ingleses e negros
Leste "'er Moçambique, pelr Sua-
zilândia e pelo Oceano Índico, a
Oeste pela Namíbia e pelo Oceano
Altântico.

No seu interior existem dois paÍ-
ses, um dos quais laz Íronteira
com Moçambique - a Suazilân-
dia -, .) o Lesotho.

Em 1652 desembarcaram os prl-
meiros colonos holandeses e íun-
daram a Cidade do Cabo. Eram
boero, designação em holandês
atribuída a machambeiros e cria-
dores de gado (ganadeiros). De*
de logo, estes boers escravizararn
as populações negras, obrigando
-as a trabalhar nas suas terras.

Atraídos pelo ouro e pelos dia-
mantes da região, os inglesee
ocupam a Cidade do Gabo 6rÍÌ
1814.' Os boers (colonos'holande-
ses) emlgram para o Norte e ins-
talam-se nas provÍncias de Orange
c Transvaal, que também Íoranl
ocupadas pelos britânicos, após
uma sangrenta guerra (1900-1902),

e, Íinalmente, umq prolongada
guorra entre afrikaners e ingleses.
Esta guerra termina e, em 1910,
cstabelece"sê a Un ião Sul-Africana,
com estatuto de domínio britânico.
Nessa época são Íundados o Par-
tido Comunista Sul-AÍricano, de
constituição plurirracial onde
militam pessoas independentemen-
te da cor da sua pele -, e o Con-
gresso Nacional AÍricano (ANC),
primei: o movimento de libertação
do Contíhente.

A Gonstituição então adoptada
na altura, embora preconizasse o
respeito pelos direitos dos negros
e indianos, no acto eleitoral impe-
diu-os de participar no Parlamento,
onde Íoran: r<ÍePÍêsêntados" pof
deputados boers.

A partir de então e para proteger
o$ brancos, minoria descendente
dos boer8, os direitos constitucio-
nais dos negros, dos mistos e in-
dianos foram gradualmente supri-
midos. Estas medidas eram mate-
fializadas com as leis de reserva

))

Olivcr Tambo, Prestdents do Al\tC
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Aspecto de unn manlfestqção de &abalhedores ne África Sul

da. Assim, o Governo de Pretória
tenta solucionar o seu Íuturo com
a <rbantustanizaçãop do paÍs.

Og rbanturtõegD ou |arbr neclo
nalr das diferentes etnias, são ter-
ritórios reservados aos negros em
terras restritas e pouco Íérteis,
onde governam as autoridades tri-
bais aliadar às sul-africanas. Ao
conceder a'lndependência, a eg-
tar reglões (que cobrem apenas
treze por cento do país), Pretória
pretende privar os negros, da sua
oidadania, dâ sua nacionalidade
eul-africana, obrigando-os a adop
tar a "cidadania" de um destes
bantustões e assim converter os
operários e mineiros em e,traba-
lhadores migrantes>. Como todos
os negros seriam estrangeiros,
apaÍentemente, não haveria mais
a segregação racial. Até à pÍe-
sente data, nenhum paÍs do Mundq
reconheceu a suposta indepen-
dência concedida ao Transkei e a
Bophutatswana - dois bantustões
criados pela Africa do Sul- €Ír,r
1976 e 1978, respectivamente.

Pefo contrário, a oposição ga-
nhou nova força, sobretudo a par-
tir da rebelião estudantil de So-
weto em 1976. Em 1978 o ANC
intensiÍicou as acções armadas e
muito recentemente, o ataque aos
tanques de combustível da SASOL
imprimiu novo dinamísmo à luta do
Povo Sul-Africano.

Por outro lado, os escândafos
poï apropriação indevida dos bens
públicos sucederam-se em massa

D

(
de emprego, da proibição de domi-
cílío permanente nas cidades.

Em 1961, o Partido Nacional (no
poder) de Verwoerd, cortou todas
as ligações da União Sul-Africana
com a Grã-Bretanha e proclarnou
a República da ÁÍr ica do Sul. A
partir de então, manifestações pa-
cíficas de , negros sul-africanos
Íoram duramente reprimidas -
como no tristemente famoso mas-
sacre de Sharpeville - os parti-
dos multirraciais ilegalizados e os
líderes do ANC presos,

Nos anos que ss segulram' à
proclamação da República da
África do Sul, o ANC decfara na
cfandestinidade o início da luta
armada através da "Unkhonto We
Sizwe" (Lança da Nação), seu
braço mil i tar, ao mesmo tempo quê
no campo internacional promove\
acçÕes tendentes a isolar o Íê- \
g ime.

Conn a independência de Angola
e MoÇambique, a luta do Povo Sul-
-Africano ganhou novo Ímpeto. Foi
com o objectivo de travar o avanço
desta luta que, em 1975, o Íegime,
raclsta de Pretória invadiu a Re-
públíca Popufar de Angola. Toda-
via, esta manobra Íracassa, dâ
mesma maneira que Íracassaram
todos os se{rs esÍorços para travar
a vitória do Povo do Zimbabwe,
bem como o seu envolvimento no
treino e abastecimento e apoio de
grupos de bandidos para atacai o
nosso País.

Enquanto que no pfano interno,

o regime racista de Pretóris êh-
Írenta levantamentos cada vez
mais intensos e constantes, na
esfera internacional debatese com
o crescente isolamento a que a
comunidade internacional o está
a votar,

A ISOLUÇÃOn DO (APARTHEID,,

A agudização das contradições
internas e a condenação pela
OUA, pela ONU e pot outras orga-
nizações nacionais e internacio-
nais à política segregacionista de
Pretória, levaram os líderes do
apartheid a procurar csoluçõesn
que p-udessem retardar a sua gu+
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C-enas cono a qu€ a grìovunr ilustre passanam a constifulr o quotidiano do Povo gul.
-afrlcano desde que oü boert implantaram o sistena dc apartheid

((
e obrlgeraÍri à renúncls de Vorsfcr
e vários ministros, o qual voio a
ser substituÍdo por Pieter Botha.
Esta renúncia de John Vonster,
como era de esperar, :rão alterou
em nada as características capita-
listas e racistas do r€gime suÍ-
-aÍrica,ro.

A luta que se trava na Afrlca do
Suf é pela eliminação do sistema
desumano lmplantado pela rninorla
racista no poder, e pelâ implanta-
ção de um regime popular. Na
África do Sul o problema Íunda-
mental é o da discriminação raclal,
humilhação, exploraçâo e opÍBE
são e , contra isto que o Povo
Sul-AÍricano, enquadrado p e I o
ANC, I'rta de armag na fnão.

Se o regime tem persistido até
agora deve-o ao apoio criminoso
de que vem beneficiando das po-
tências capitalistas ê imperialistas
que procuram deíender os seus in.
teresses através do apertheld,
mesnno que isso slgnifique e ch*
cina d; milhares de cidadãos su[.
-aÍricanos, homens, mulheres, v€-
lhos e crianças, mesmo que isso
signiÍigue a deportação e prisão
sem culpa Íormulada ou tortura
e assassínÍo de nacionalistas sul-
-africanos, coÌno Steve Biko, Solo-
mon Mahlango e outros.

O Partido FRELIMO, o Governo
e o Povo Moçambicano apolam o
Povo Suf-AÍrlcano nâ sua luta peta
conquista dos seus direitos, no
seu combate pefa eliminação do
apartheid e pela implantação de
urna sociedada Cemocrática, onde
todos os cidadlios, sem dfstlnção
dê cor, ou raÇa, ou religião, selarn
lguais e gorem dos mesmos diref-
tos perante a lei. Esta posição
é-nos ditada pelos princípios Inter-
nacior:alistas que sempre caracte-
rizararn o nogso- Povo, ela é a
posição de todos os povos aman-
tes da paz, é a que todo o mill-
tante do Partido FRELIMO devc
defend:r e dlfundir.

o

Por uma rochdedr ran rrploradc
ncn dlccrlmlnaçto
O Povo SuLAÍrlcano guledo prlo
ANC
Ycnccrá o cAprrthrldn o o Rrchro

AREA: 1221 0it7 qullónetrot quadrrdoe

POPUIÁçÃO: 28 mllhõcs' dot quals 70 por cenlo são negroa (quase 20 mllhthsl,
2O gor ccnto rão brancoe (pouco malc de 5,5 mllhõer) e ï0 por cenlo
sáo mislot c Indlanol (menor de lrês mllhões).

IDIOHAS: Solho/lswane c nlo/xhosa, de ralz banto e ac llnguas oflcialr (alr['
kaancr e tnglêr.

POPI IâçtO URBAÌ|ft õ0 por cenlo.

ESTADO: Repúbllca da AÍrlca do Srrf.

CAPITAIS: Admlnlçtratfva, Prelórla; Leglsfallva, Cldade 'do Cabo.

GOVERNO: Johannes Pleter Botha, Prlmelro'Minlolro, Presidcnts do Parlldo
Nacional, de'lenlor de 135 lugares dos 165 do Parlamento elelto pela
mlnoria branca nas cleiçõer de 1978. As eleiçõGs prra os órgãos legb.
lativog ertão retervadas, unicamente, r candidalos I votanleo brancoa

ACTwIDADE POLITICA: Baseada na segÍegação raclal soh o deslgnatfvo do
dese'rvolvlmento separado (r,apartheidn) a Constitulção do Paíe-elabo
rade c volada pela mlnorla branca, detenlora do Poder-prolbe r fonna
ção de partldos plurlrracials.

PRlNCll'AfS RIQUEZAS NATURAIS: Dlamantes, ouÍo, cobrc, calão, Íerro,
amlafito. Gado bovlno, caprlno e ovino. Vlnlcultura, cllrlnos, Ceroalt,
algodão ê canr sacarÍha, e umr Indúslrla desenvolvlda,

ECONOMIA: A oconomta rul-aÍrtcana pode dfvidir-se em trêr perÍodor:
-agricultura de subsistêncla até cerca dc ï870;
-exploração minelra e desenvolvlnenlo agrÍcola até 1914, quando ol

. diamantes G o ouro constitulram a suâ base princlpal;
-ê o per[odo da mineração e da industrlalização até 1953, quando ar' 

Indústrlas manuíacturelras ultrapassaram largamente o rendlmcnlo da
ertracção mineira.

O rápldo e crescente progres3.r GCorómlco da AÍrica do Sul íol
o é baroado numa permanente e violenta erploração da população negrr,
e verdadelra crladora dae rlquezas.
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G0M0 É olIE 0'Pfinïn0
maffin ilR pnfirrG,n
0 E$ïf,,110?

Ao responder a estâ questão
querernos em primelro lugar apon-
tar alguns pontos sobre os quais
se baseou a autocrítica do Comité
Gentral do Partido FRELIMO du-
rante os trabalhos da sua 7.o Ses-
são. O Gomité Central, ao fazer a
análise das reiaçÕes clo Partido
com o Estado, conqtatou o se-
guinte;

... t{a prática permltlmos que o
Gonselho de Mlnlstros e o$ 6r-
gãos estatals delerminassem rnui-
las opções do nosso País, rêsu-
mlndo-se o Partldo a verlÍicá-las,
ratlÍlcá-las ou corrigl-las mas pos-
lerlormente... Este método de lra-
balho não é correcto, não é pró-

Do Secretcniado dcr Célulcr do Partldo dcr Pebomos re.
cebemos umc ccrtcr, na gucrl crguelcr estruturcr noe coloccs c
seguinte questõo:

uNo editoúal do Boletim dc Célutcr Ít.n 2 lemos que,
durante os trabcrlhos ds 7.n Sessõo e muito especiclmente
qucrndo se proeedeu è anólise dcr OÍensivcr Políticc e Orgro.
nizccioncl, o Comité Central Íez umc autocríticcr por o Pur"
lido FRETIMO não ter estqdo s dirigtr eonvenientemente
o ãpcrrelho de Estcrdo. Por outro lado, nss nossas relcrções
com o .[pcnelho de Estado qinda eneontrcrmor muitas diÍi.
culdades, geicr no Banco, seicr na ÃPIE, seitr corn os eobrcr.
dores dos maehimbo'nrbos, seia com os trabalhadores dss
Loicrs.do Povo e outros. Gostaríamos de sqber como é que
o Pcrrtido vcri começar cr partir de cgorc cr dirigir melhor o
Estcrdo e como é que se reqlizc essct direcçõo?'

prlo de um Partldo maÍrlsla.lenh
nlsta, E porquô?

Para compreendermos os prin-
cípios de trabalho do Partido com
o Estado é necessário, antes de
mais, compreender a NATUREZA
DE CLASSE DO ESTADO.

O Estado foi sempre o instru-
nrento do poder da classe domi-
nante para garantir a realização
dos seus interesses.

No nosse País, a classe domi-
nante é o operariado aliado ao
campesinato, ambos organlzados
em torno do Partldo, Ë o Partido
que deÍine os objectivos de luta.
Por isso, torna-se evidente que o
primeiro prindipio de trabalho en.

tre o Partido e o Estado ó guê
o Partldo dlrlge e orlenta todas
as activldades do Estado e nunca
o contrário.

Ainda sobre este assunto, o re-
latório òo Comité Central da FRË-
LIMO ao lll Congresso salienta
que: o Pârtldo e o Estado são duas
eslruturas dlstlnlas. O Partldo é a
Íonna superlor de organlzação
políilca das classes trabalhadoras.
O Estado PopulaÍ que edlÍicamos
é o Instrumento prlnclpal pars â
malerlallzação da polítlca do Par-
tldo, O Partido não re subslilul ao
Estado.

D
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ç, EOMO $E MATERIALIZÍ\
NA PRÁTICA
O  P A P E L  D ! B I G E N J  ú
ÍJ0 PART|D0
EM RELAÇAO AO ESTABCI?

Na prática, o papel dirigente do
Partido em relação ao Estado, ma-
terializa-se em particular da se-
guínte maneira:

1O Partido estabelece a estra.
tégia e a táct ica a seguir no
desmantelamento do Estado
colonial e na ediÍicação do
Estado Popufar Democrático;

- O Part ido toma medidas para
garantir que os postos-de res.
ponsabilidade do Estado se-
iam ocupados por quadros do
Partido, dedicados à causa
revolrtcionária;

- O Part ido ut i l iza o Estado
como instrumento para a rea-
lização da sua política revo-
lucionária. Assim, o Partido
traça as l inhas Íundamentais,
de desenvolvlmento em tòdas
as esferas da vida social e
controla a suâ execução.

Essas linhas de orientação re-
ÍÍectem-se nas leis do Estado"
As leis do Estado exprimem
as directivas do Partido e im-
põem a sua realização prél.
tica;

- O Partido cria condições para
que em todas as estruturas do
Estado se constituam organi-
zações de base - as Células
do Partido -, para aplicação
da sua l inha polít ica;

- O Partido desenvolve um tra-
balho contínuo em larga es-
cala de Íormação de operá-
rios e câmponeses de van-
guarda para ocuparem car-
gos de direcção no Aparelho
de Estado:

- O Partido educa os trabalha-
dores do Estado no espírito
de seruir as massas. O Par-
t ido mobil iza todos os traba-
lhadores no apoio ao Estado.

O trabalho polít ico no seio do
Aparelho de Estado assume um
carácter muito importante. Nele
reside a chave para a transforrna-
ção da mental idade dos Íuncioná-

rios, para a impfantação da ideo-
logia revolucionária do proleta-
riado ao nível do Aparelho de Es-
tado.

Este trabalho, como Íoi cqnsta-
tado na 7." Sessão do Comíté Cen-
tral, tinha sido colocado em se-
gundo plano. Foi uma atitude erra-
da-porque é a acção do Part ido
que neutraliza inÍiltrados, detecta
a tempo os desvios e permite orga-
nizar as massas para a realização
das .duras mas exaltantes tareÍas
com que estamos conÍrontados.

O trabalho político no seio do
Aparefho de Estado compete prio-
ritariamente às Células do Partido.
São tarefas principais destas orga-
nizações do Partido nos órgãos de
Estado:

1"o - Educar politicame,nte oÍl
trabalhadores da Função Pública
por íorma a engajrí-los conscien-
temente no processo revolucioná.
rio;

2.' -Combater o burocratismo,
a arrogância, o abuso do poder, a
indiscipl ina e a corrupção, a in-
competência e o desleixo;

3.o - Griar condições para uma
colaboração estreita entre os tra-
balhadores da Função Pública e
as massâs, em especial operários
e camponeses;

4. '-  Apoiar os órgãos 'de Es'
tado nas suas tarefas.

O Comité Central, na sua 7.'Ses'
são, não sú detectou os desvios
que se estavam a verificar, como
também determinou medidas con-
êretas com vista a pôr termo àque-
fa situação. Assim, o reforço do
Aparelho do Partido, com o preen-
chimento das estruturas, com e
admissão de mais e novos mem-
bros, bem como a reactívação das
CéÍulas do Partido Já criadas, é a
condição primeira para uma direc-
ção eÍicaz do Partido sobre o Es-
tado.

Respondemos à dúvida colocada
pelo Secretariado da Célula do
Partido da Petromoc.' Lembramos uma vez mais às
Células do Part ido e Grupos Dina-
mizadores gue devem, escrever
para esta secção a contar as suas
experiências ou a colocar dúvidas
que encontrem no processo diá-
r io de trabalho.
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